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Resumo: O artigo analisa os indícios de como surgiu e tem sido trabalhada a noção da 

sustentabilidade urbana, um termo muito recorrente nos campos teórico e prático de discussão 

sobre planejamento, gestão e regulação das cidades no século XXI. Verifica-se como as novas 

tendências, que projetam modelos de cidades sustentáveis e globais, refletem-se na realidade 

brasileira, com suas tradições e contradições do campo do planejamento urbano. São, ao fim, 

analisadas as alternativas que figuram entre as propostas para a sustentabilidade das cidades 

brasileiras: de um lado, o planejamento estratégico, baseado numa noção despolitizada e não 

conflituosa do urbano; de outro, as propostas que contemplam princípios constitucionais de 

justiça urbana e participação democrática.    

 

Palvras chave: sustentabilidade urbana; planejamento e gestão urbanos; cidades globais; 

planejamento estratégico; justiça urbana.        

 

Abstract: The article analyses the evidences of how the notion of urban sustainability, a 

current term in theoretical and practical fields of cities planning, management and regulation 

in XXI siecle, has first appeared and was developed. One verifies that new tendencies, which 

project models of sustainable and global cities, reflect in brazilian reality, its traditions and 

contradictions in urban planning. In conclusion, the analysis falls back into different 

alternatives of sustainability for brazilian cities: the first one, the strategic planning, based on 

a despoliticized and not conflictive notion of the urban phenomenon; the second one, the 

propostions firmed on constitucional principles of urban justice and democratic participation. 

 

Key words: Urban sustainability; urban panning and management; global cities, strategic 

planning; urban justice.         
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Introdução 

 

Um ponto comum nas reflexões sobre as cidades e as perspectivas para seu 

desenvolvimento é o problema da sustentabilidade urbana. Seria esse termo a mera 

sobreposição de uma categoria advinda do movimento ecológico, adaptada à questão urbana? 

Ou a preocupação com a sustentabilidade estaria unicamente ligada às condições 

desfavoráveis das cidades contemporâneas em promover o desenvolvimento urbano, aliado às 

exigências do mercado globalizado? Quais as raízes desse termo e da proposta política que ele 

representa?  

Este artigo procura analisar os indícios de como surgiu e tem sido trabalhada a noção 

da sustentabilidade urbana pelas matrizes da crítica ao planejamento e à gestão das cidades 

vigentes na modernidade, com os olhos no contexto de renovação apontado pela pós-

modernidade.  

Serão indicadas algumas tendências recorrentes no pensamento e na prática da gestão 

urbana e os seus reflexos sobre a realidade das cidades em geral, sobretudo as brasileiras. Para 

tanto, propomos um breve resgate do histórico brasileiro do planejamento e gestão urbanos, a 

fim de visualizar como as temáticas da globalização e da sustentabilidade interferem nos 

modelos de planejamento hoje vigentes, principalmente ao formatarem uma opção 

hegemônica a ser seguida por todas as cidades: o planejamento estratégico.  

Por fim, ensaiaremos algumas perspectivas alternativas para a sustentabilidade urbana, 

a partir da crítica ao caráter despolitizador das tendências atuais, ressaltando as 

potencialidades da luta pela cidadania e pela justiça urbana. 

 

 

Sustentabilidade urbana: novas representações sobre as cidades  

 

A análise proposta por Costa (2000) observa que as questões urbanas e ambientais 

advinham de matrizes políticas e conceituais opostas – de um lado, as cidades serviam à 

consolidação de um projeto de modernidade em termos de organização produtiva do espaço e 

do território, enquanto de outro, a crítica ambiental se opunha radicalmente a tal projeto. O 

que restou dessa contradição e o que dela foi superado?  

Desse momento original de oposição para cá, muitas mudanças foram relevantes, 

sendo preciso destacar que o modelo de acumulação do capital já não é o mesmo que marcou 

a urbanização modernista, assim como a modernidade foi substituída pela pós-modernidade, 

onde os sentidos para o urbano, o planejamento e a gestão das cidades não são definidos como 

fora anteriormente.  

A noção de sustentabilidade urbana, ao unir dois termos difíceis de precisar, carrega 

representações e valores que dependem sobremaneira dos discursos e argumentos mobilizados 

para defendê-la, os quais são colocados em disputa pela expressão que se pretende a mais 

legítima (ACSELRAD, 2001: 28). Assim, Acselrad discute as três representações principais 

sobre a sustentabilidade urbana, centradas em visões diferenciadas das cidades: a 

representação técnico-material das cidades, pautada na perspectiva da eficiência energética, 

que busca o ajustamento técnico dos vetores espaço, matérias prima e energia, de modo a 

garantir a máxima eficiência econômica; a representação da cidade como espaço de 

qualidade de vida, que combina modelos de asceticismo e de pureza, considerando as 

implicações sanitárias do desenvolvimento urbano, com modelos que incorporam a 



 
 

 

importância da cultura e do patrimônio como suporte às identidades locais; a representação 

da cidade como espaço de legitimação das políticas urbanas, que ressalta o aspecto político 

fundamental para a construção dos modelos de cidade.   

Os três tipos de representação tendem a se complementarem no plano prático, já que 

cada um deles atende às diversas demandas que marcam o contexto urbano atual. O modelo 

técnico-material procura responder às contradições entre a lógica de acumulação capitalista e 

o ideal ambientalista de sustentabilidade – assim, ele reforça o papel do próprio mercado 

como regulador das atividades urbanas, pois as racionalidades técnica e econômica ditam os 

seus próprios limites, ao aliar produtividade e eficiência. Por outro lado, o modelo qualidade 

de vida amplia o campo de valores a serem contemplados pela cidade sustentável – não basta 

ser produtiva e eficiente, a cidade deve ser o ambiente agradável para seus cidadãos, além de 

ser o local de realização de suas identidades. Esse modelo se articula à noção de auto-

suficiência urbana, tendo em vista que a plena satisfação dos interesses dos indivíduos 

depende do acesso direto a bens, serviços e valores, a partir de uma organização espacial 

policêntrica, como as cidades compactas
1
. Já o modelo da legitimação das políticas urbanas 

aponta que não basta garantir a eficiência e mesmo a satisfação dos interesses individuais dos 

citadinos, pois é preciso que o projeto de cidade possa superar os conflitos urbanos por meio 

da adesão aos princípios que orientam as políticas urbanas. Assim, a sustentabilidade urbana 

requer a coesão dos cidadãos em torno de um projeto politicamente negociado, pois a 

fragmentação própria ao contexto globalizado tende a comprometer o funcionamento das 

políticas urbanas que pretendem ajustar as cidades dentro dos parâmetros dos modelos 

anteriores de sustentabilidade.  

Afinal, o que se pode entender por sustentabilidade urbana a partir da matriz teórica do 

planejamento e da gestão urbana? Será possível sobrepor tais princípios à tradição do 

planejamento urbano brasileiro e às tendências existentes no horizonte da regulação urbana?   

Será preciso analisar o processo de construção simbólica desse ideal de cidade 

sustentável e situá-lo frente às demais representações de cidades pós-modernas e globais, 

considerando que essas duas últimas características são pertinentes para visualizar um 

processo mais amplo de ressignificação da questão urbana.                   

 

As tendências apontadas à luz da pós-modernidade 

 

A noção de sustentabilidade foi elaborada internacionalmente em 1987, no Relatório 

Brundtland, e se tornou ponto obrigatório na agenda dos organismos internacionais. Surge 

como contraponto à visão tradicional de desenvolvimento, em ampla articulação com a 

economia política. Sua incorporação no debate ambiental marca a passagem do enfoque 

conservacionista – que negava a possibilidade de conciliação entre desenvolvimento e meio 

ambiente saudável – para o enfoque da sustentabilidade – segundo o qual todo 

desenvolvimento pode e deve ser sustentável.  Desenvolvimento sustentável deve então 

conciliar o crescimento econômico a princípios como “justiça social, melhoria da qualidade 

de vida da população, ambientes mais dignos e saudáveis, compromisso com o 

futuro”(COSTA, 2000: 62).  

Fica evidente a relação de similaridade entre a ideia de desenvolvimento sustentável e 

as representações da cidade assinaladas por Acselrad nas três perspectivas sobre a 

sustentabilidade urbana. Mas o que leva à consolidação do ideal de sustentabilidade urbana, 

tendo em vista o cenário de incertezas que o pensamento crítico encontra sobre a pós-

modernidade? Estaríamos diante de um novo padrão hegemônico de cidade, mesmo 

conhecendo as dificuldades de se fixarem modelos estruturais e espaciais na era global, onde 
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 Ver mais detalhes sobre as cidades compactas em COSTA (2000) e ACSELRAD (2001).  



 
 

 

impera a flexibilidade dos lugares? Afinal, como as cidades são, ao mesmo tempo, globais e 

sustentáveis? 

O estudo de Compans (2001) aponta que não há consenso sobre as implicações entre 

os ideais de cidades globais e de cidades sustentáveis, mas constata ser predominante a visão 

de uma complementaridade entre ambos, conforme estabelecem as agências internacionais, 

dentre as quais se destaca o Banco Mundial, forte fomentador de projetos de cidades onde 

“sustentabilidade e competitividade são faces de uma mesma moeda”(COMPANS,2001:132). 

As cidades globais podem ser definidas como espaços de alta circulação de fluxos 

econômicos e financeiros, dependentes de uma infra-estrutura avançada em termos de 

transportes e telecomunicações e de uma mão de obra altamente qualificada, dotada de um 

sistema produtivo tecnológico preparado para fornecer aos atores econômicos capacidade para 

lidar com o grande fluxo de informações que ligam a metrópole aos demais centros de poder e 

decisão (ibd.).  De certa forma, todas as cidades devem buscar esse ideal para se inserirem nos 

fluxos econômicos globais, pois, argumentam Borja e Castells, “é na articulação entre o 

global e o local que se encontra, em última instância, a fonte dos novos processos de 

transformação urbana”(BORJA & CASTELLS apud COMPANS, 2001: 107). Ainda na 

análise de Borja e Castells, as cidades globais se encontram em intensa competitividade, já 

que a inserção no mercado depende menos de uma estrutura produtiva fixa e mais de 

fexibilidade técnica, capacidade de adaptação e inovação tecnológica. A competição 

interurbana pelos fluxos de investimentos é uma realidade a ser enfrentada por cada cidade da 

forma mais eficiente possível, daí porque é necessário que ela possa contar com uma base 

estrutural, institucional e de recursos humanos bem consolidada. As principais “exigências” 

da competitividade incluiriam: “infra-estrutura adequada (...); um sistema de comunicações 

que assegure a conectividade do território aos fluxos globais de pessoas, informações e 

mercadorias; a existência de recursos humanos capazes de produzir e gerenciar no novo 

sistema técnico-econômico”(ibd.:113). Concluem que as cidades devem contar com formas de 

governo adequadas a tais exigências, por isso enfatizam que o desenvolvimento urbano deve 

ser sustentável, para oferecer a combinação entre as variadas dimensões do desenvolvimento 

urbano, garantindo a “reprodução das condições sociais, materiais e institucionais para seguir 

adiante com esse desenvolvimento”(ibd.: 114).   

Retomando as noções destacadas por Acselrad sobre a sustentabilidade urbana, é 

possível perceber como elas também compatibilizam competitividade e sustentabilidade, tanto 

quando é priorizada a dimensão técnico-material, na busca por uma eficiência econômica da 

cidade perante os pressupostos de desenvolvimento, quanto ao reforçar os aspectos da 

qualidade de vida e legitimidade política, também incluídos como condições à inserção da 

cidade ao mercado global.  

Contudo, a aparente facilidade em conciliar as demandas da globalização e da 

sustentabilidade urbana se apóia em versões hegemônicas de ambos os termos, o que oculta as 

problematicidades e os conflitos abertos em relação a cada um deles. David Harvey (1996) 

visualiza as mudanças nos modelos de gestão das cidades, sintetizando-as na transição do 

gerenciamento para o empresariamento, a partir do consenso de que a cidade deve funcionar 

como uma empresa. Segundo ele, uma das principais características do empresariamento é a 

parceria público-privada, pela qual os governos locais, no intuito de incentivar investimentos 

de grandes empresas multinacionais e tentar fixar o capital globalizado, acabam por absorver 

a maior parte dos riscos, que atingem prioritariamente as populações mais vulneráveis do 

tecido urbano. O empresariamento urbano seria responsável por aprofundar as desigualdades 

na distribuição da riqueza e da renda, sobretudo ao estimular a segregação urbana, tanto 

espacial quanto simbólica, já que os investimentos aplicados para atrair o capital serão 

redirecionados das áreas menos privilegiadas, ou seja, as menos produtivas (ibd.:58) . 



 
 

 

Além disso, exatamente por representar o funcionamento de uma empresa, a cidade 

precisa projetar sobre si mesma uma imagem de atratividade que seja compartilhada por 

todos, desde quem está de fora até os seus próprios habitantes. Nesse sentido, a arquitetura 

pós-moderna contribui para que a cidade seja representada como um objeto de consumo, uma 

mercadoria que transmita em sua imagem a ideia de prosperidade que quase sempre não 

corresponde a seu conteúdo
2
.              

Assim, fica evidente que as fórmulas para a sustentabilidade urbana de acordo com os 

ditames da competição global selecionam para quem os benefícios são destinados e quais são 

os sujeitos “relevantes” nas decisões das escolhas mais apropriadas. Essa questão oferece 

ainda mais contrapontos quando se está diante da realidade urbana brasileira, onde a garantia 

de direitos básicos de cidadania está longe de abranger toda a população urbana.  

Seria então a sustentabilidade urbana apenas mais um dos elementos acionados pelo 

discurso hegemônico para garantir a atratividade e a competitividade das cidades, criando a 

aparência de uma cidade próspera e não conflituosa? Seria a sustentabilidade um fator para 

transformar a imagem da cidade, sem alterar o seu conteúdo de desigualdade e injustiças 

sociais?  

Passamos então a um breve resgate do histórico brasileiro do planejamento e gestão 

urbanos, a fim de visualizar como as temáticas da globalização e da sustentabilidade urbana 

interferem nos modelos de planejamento hoje vigentes.  

       

Planejamento urbano no Brasil: tradições e contradições 

 

Afirmam os principais autores que vêm se debruçado sobre a temática do 

planejamento urbano do Brasil, de sua matriz moderna até as tendências atuais, que 

predominaram as abordagens técnico-setoriais, de matriz racionalista e progressista, 

fundadoras de grandes planos compreensivos, servindo à ordenação de modelos ideais de 

cidade, estes extremamente apartados da realidade urbana.  

As primeiras tentativas de regulação seriam caracterizadas, segundo Monte-Mór 

(2007), pelo urbanismo ordenador do “caos urbano” gerado pela industrialização. Os modelos 

de ordenação deveriam ser incorporados das soluções encontradas pelos países centrais, a 

serem mal adaptadas pela periferia. Alguns aspectos dessa visão era a “incorporação de 

conceitos modernos de racionalidade espacial, hierarquização de espaços habitacionais, 

cinturões verdes de proteção ambiental, zoneamento, etc”(ibd.: 73).   

O chamado modelo progressista-racionalista exerceu grande influência no urbanismo 

brasileiro, sobretudo com a construção de Brasília, momento de sua consagração no cenário 

nacional.  De acordo com esse modelo, a desordem urbana seria um dado a ser enfrentado por 

meio de ações que interferissem na constituição física e arquitetônica das cidades, de modo a 

racionalizar e funcionalizar esse espaço, a fim de garantir o progresso industrial de maneira 

eficiente.  

Tais noções ganham a credibilidade de boa parte dos arquitetos da época – décadas de 

60 e 70 – e influenciam toda a história do planejamento até os dias atuais. Pautam-se na ideia 

de que um modelo ideal de cidade deve se contrapor às estruturas urbanas “naturais”, “ao 

indivíduo-tipo atemporal e ahistórico corresponde uma ordem-tipo, para o progresso” (ibd.: 

74). 

Sobre a característica do funcionalismo, a construção Brasília expressa o ideal da 

corrente progressista-racionalista. Afinal, a ideia de fragmentação da cidade em zonas de 

habitação, recreio, trabalho e circulação seguem à risca os princípios da Carta de Atenas, 

publicada por Le Corbusier em 1943. A fragmentação é um dos fatores que revelam o caráter 
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 Ver também, nesse sentido, HARVEY(1991) , ARANTES(1996) e ZUKIN (1996).  



 
 

 

ideológico desse modelo, em sua capacidade de naturalizar hierarquias, além de fortalecer o 

ideal de propriedade privada, em detrimento da experiência coletiva que a cidade poderia 

proporcionar, se os planos ideais de cidade já não estabelecessem as funções urbanas 

desempenhadas por cada elemento existente. Aliás, as ruas e praças tendem a se consolidar 

como espaços de circulação e ostentação simbólica do poder, enquanto na cidade espontânea 

poderiam servir aos encontros e mesmo à manifestação de conflitos. 

   Monte-Mór ainda assinala como a ideia de um urbanismo ordenador que projete um 

modelo de cidade válido para todos os contextos despreza as dinâmicas das próprias cidades, 

pois, “ao contrário, a cidade e o espaço urbano ganhavam um significado simbólico muito 

maior, adquirindo força e qualidade ambiental em sua própria lógica formal, quase 

independentemente da estrutura sócio-econômica que a suportava”. (ibd.: 76). 

Maricato (2000) explica que a contradição entre um modelo de cidade existente no 

plano do discurso e outro, na realidade, não ocorre por acaso, pois é uma característica da 

própria dinâmica produtiva das cidades marcadas pelo capitalismo periférico, como é caso do 

urbanismo brasileiro. O padrão modernista/funcionalista de regular a cidade foi importante 

instrumento de dominação ideológica: contribuiu para ocultar a cidade real e para a formação 

de um mercado imobiliário restrito e especulativo.  

Mesmo com a passagem do padrão de regulação urbanística localizado para a 

inauguração da noção de planejamento urbano, por meio de uma visão compreensiva da 

cidade e uma ação intensiva o Estado, permanece a divisão entre a cidade formal – 

representada nesse plano e desfrutada por uma elite detentora de poder político e econômico – 

e a cidade real, aquela que se reproduz continuamente, independente de qualquer regulação.  

O planejamento urbano se torna a medida central de organização do fenômeno urbano, 

servindo à previsão dos problemas enfrentados pela cidade e suas possíveis soluções. O 

planejador deveria ter por base estudos técnicos sobre as características da cidade, vista como 

um todo passível de ser compreendido por meio de critérios científicos. Segundo Monte-Mór, 

já haviam sido elaborados planos diretores para algumas cidades brasileiras desde a década de 

30, mas estes mantinham um caráter técnico e funcional e se restringiam à realidade de cada 

município, enquanto a ação do governo federal se limitava a discutir o problema habitacional 

(2007:80-81). A institucionalização do planejamento urbano brasileiro se dá mesmo durante o 

regime militar, principalmente com a elaboração da Política Nacional de Desenvolvimento 

Urbano, integrante do II Plano Nacional de Desenvolvimento, em 1973 (MARICATO, 2000).   

Em 1966, já havia sido criado o Sistema Nacional de Planejamento Local Integrado 

(SNPLI), dotado do Fundo de Financiamento de Planos de Desenvolvimento Local Integrado 

(FIPLAN), gerido pelo Serviço Federal de Habitação e Urbanismo (SERFHAU). A proposta 

de desenvolvimento de um programa que integrasse governos locais a partir de questões 

urbanas a serem tratadas no âmbito nacional seria muito promissora, mas não foi o que se deu 

na prática. Mesmo os problemas habitacionais, grande foco desse modelo de planejamento, 

não foram resolvidos por meio dos programas de financiamento. Ao contrário, estes foram 

muito mais úteis para fortalecer a indústria da construção, bem como os próprios agentes 

financeiros (BNH, por exemplo), e provocar a supervalorização das terras urbanas, sem 

atender à boa parte da população que carecia de moradia, a qual acabou por aumentar 

exponencialmente os índices de informalidade e marginalidade
3
. No fim das contas, o 

planejamento urbano desta época seguiu uma agenda centralizadora, pois as decisões sobre as 

políticas econômicas advinham da cúpula governamental autoritária, que determinava aos 

governos locais a obrigação de seguirem as “cartilhas” para o crescimento econômico em 

função da nação. Tais políticas econômicas apenas contribuíram para que as cidades se 

tornassem ainda mais desiguais e segregadoras, sobretudo pelo fortalecimento do processo de 
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 Ver detalhes sobre o fracasso do BNH em Bolaffi (1979).  



 
 

 

especulação imobiliária, grande propulsor da multiplicação da renda nas mãos dos que têm 

mais.      

A lógica da reprodução dicotômica das cidades é então perpetuada pelo próprio 

planejamento urbano, numa inter-relação muito bem expressa por Maricato:     

 
A ilegalidade na provisão de boa parte das moradias urbanas é 

funcional para a manutenção do baixo custo de reprodução da força de 

trabalho, como também para um mercado de trabalho especulativo que 

se sustenta sobre a estrutura fundiária arcaica. A aplicação do plano 

segue a lógica da cidadania restrita a alguns (2000:174). 

  

                 

Com a democratização do país, as esperanças de mudança se concentraram, talvez 

excessivamente, na confiança de que as novas leis pudessem alterar as dinâmicas urbanas. A 

mobilização política de variados setores da sociedade em torno da Comissão pela Reforma 

Urbana contribuiu para que a Constituição Brasileira de 1988 trouxesse a função social da 

propriedade e a gestão democrática da cidade como princípios refundantes da democracia 

brasileira, bem como dos processos sociais que deveriam reger a prática do planejamento. 

Contudo, o Plano Diretor – mais uma vez, reforçando a ideia de um plano de cidade ideal – 

mantém o papel central de determinar as diretrizes e os instrumentos para a implementação de 

tais princípios, considerando as características e necessidades específicas de cada cidade e 

região. Fica a questão de saber se os instrumentos viabilizados por meio dos Planos Diretores 

dão conta de reverter a situação de segregação urbana e a intensa disparidade entre as normas 

reguladoras e a cidade real. 

Maricato (1994; 2000) e Lago (2004) lançam o foco sobre a gestão urbana, que pode 

representar a capacidade de constituir criativa e participativamente o processo de 

planejamento. Apresentam propostas que reconhecem a centralidade da questão fundiária a 

ser atacada pelos instrumentos de reforma urbana, além da importância de outras reformas 

estruturais, incorporando o valor da dimensão política e conflituosa a ser assimilada na 

execução dos mecanismos de gestão urbana.  

Entretanto, se o planejamento urbano brasileiro merece revisões quanto ao caráter 

racionalista, centralizador, e autoritário que advém de sua tradição, é possível verificar pelo 

menos duas tendências contrapostas na direção das mudanças em curso – uma delas, que se 

consolida pela ampliação da cidadania e dos padrões democráticos de gestão da cidade, e a 

outra, advinda da internacionalização de um modelo de planejamento estratégico, pautado nas 

exigências do mercado global, contando com um modelo de gestão que elimina a cidadania.       

                        

O planejamento estratégico: única opção para as cidades globais?  

 

 Conforme antecipa Maricato, “o colapso da crença no controle racional e centralizado 

dos destinos de sistemas sociais faz parte de uma grande mudança que aprofunda a 

internacionalização das relações mundiais, procurando erodir a base territorial nacional sobre 

a qual se fundamentou o Estado moderno”(2000: 129).  

 O panorama de mudanças decorrentes da reestruturação do capitalismo pós-industrial 

e seus reflexos sobre o fenômeno urbano já foi também diagnosticado por Harvey em texto 

citado anteriormente, onde ele adota o conceito de empresariamento urbano. Um termo menos 

impactante e, talvez por isso mais perigoso, muito em voga na seara internacional, é o 

planejamento estratégico.  

 O planejamento estratégico viria substituir a tradição tecnocrática, centralizadora e 

autoritária dos modelos de planejamento anteriores. Segundo Castells, trata-se de “uma 

metodologia coerente e adaptativa face à multiplicidade de sentidos e sinais da nova estrutura 



 
 

 

de produção e administração”(apud VAINER, 2000:76). Difundido principalmente por 

agências multilaterias (tais como BIRD, Habitat e Banco Mundial), o planejamento 

estratégico é a “tradução da gestão empresarial para o setor público”(OLIVEIRA, 2001:178). 

Chega ao Brasil por volta de 1993, num seminário realizado no Rio de Janeiro, que se 

desdobra na elaboração de um Plano Estratégico para esta cidade, com base no suposto 

sucesso do Plano de Barcelona.  

 Segundo Vainer, a cidade passa a ser representada de três modos complementares: 

como cidade-mercadoria ou cidade-objeto de luxo, como cidade-empresa e como cidade-

pátria (VAINER, ibd.). 

 A cidade-mercadoria é a que representa a sua capacidade competitiva, sendo colocada 

no mercado transnacional por meio do marketing urbano, responsável pela construção 

simbólica de uma imagem positiva da cidade, alheia aos problemas que ela realmente 

enfrenta. É enfatizada a importância das intervenções urbanísticas “revitalizadoras” do 

espaço, o que significa a gentrificação de áreas centrais outrora ocupadas por populações de 

baixa renda, a manutenção de uma paisagem urbana segregadora, onde é preciso destacar a 

porção da cidade que realmente importa aos olhos do mercado, independente do que há no seu 

restante. Multiplicam-se os “espaços de convenções e feiras, parques industriais tecnológicos, 

oficinas de informação e assessoramento a investidores e empresários, torres de comunicação 

e comércio, segurança, etc.” (BORJA & FORN apud VAINER, 2000:79). 

 A cidade-empresa é a responsável por administrar o empreendimento urbano e se 

lançar no mercado competitivo. Ela não é mais apenas um objeto a ser vendido, ela é o sujeito 

que deve agir apropriadamente às exigências desse mercado. Exatamente por isso, ela age 

como uma empresa, ela é a cidade-empresa, tal como Harvey a concebeu. O funcionamento 

de uma empresa, por suas próprias características, submete-se aos riscos inerentes ao mercado 

e depende de uma capacidade de decisão e ação incompatíveis à regulação política exercida 

pelo aparato estatal. Justifica-se assim a ideia do fracasso estatal em controlar a reprodução 

urbana. Vainer relembra que mesmo o planejamento racionalista-progressista se inspirava nos 

modelos produtivos empresariais. Contudo, eram princípios organizadores da produção 

transpostos para o contexto das cidades, ao passo que, no novo planejamento, a cidade se 

torna unidade de gestão e negócios. Assim, “agir estrategicamente, agir empresarialmente 

significa, antes de mais nada, ter como horizonte o mercado, tomar decisões a partir das 

informações e expectativas geradas no e pelo mercado. É o próprio sentido do plano, e não 

mais apenas seus princípios abstratos, que vem do mundo da empresa privada”(VAINER, 

2000:86). 

 A cidade-pátria cumpre o papel de legitimação do plano empresarial de cidade. Ela 

opera no sentido de forjar uma identidade única, não conflituosa de cidade, para que o seu 

governo possa funcionar pragmaticamente sem ter que justificar a todo tempo suas decisões. 

O plano estratégico se assenta no consenso sobre os destinos da cidade, um consenso não 

negociado, mas pressuposto ao funcionamento de seu projeto. Assim, a cidade-pátria alimenta 

entre seus habitantes o sentimento de crise – necessário para que os conflitos sejam 

abandonados em nome de um projeto unificador do anseio pela paz social – e o patriotismo de 

cidade.  Este complementa a força discursiva do planejamento estratégico, na medida em que 

ele se afirma como única solução possível aos problemas urbanos. 

De par à conclusão de Vainer, vislumbramos que o planejamento estratégico propugna 

a eliminação da esfera política – esta, marcada por conflitos entre diferentes projetos de 

sociedade, lugar para o exercício da cidadania – deixando apenas o cenário de um projeto 

empresarial pautado pela produtividade e competitividade. Para trás, ficam os princípios da 

justiça urbana e da gestão democrática das cidades, em nome de uma gestão estratégica que 

prioriza os sujeitos “relevantes” à inserção da cidade no mercado global. Além disso, 

promove-se uma verdadeira instrumentalização dos interesses e princípios da gestão e 



 
 

 

regulação urbanas – inclusive a sustentabilidade urbana, constantemente subordinada à 

eficácia produtiva. Outro fator importante é a prevalência das parcerias público-privadas, 

modelos de gestão competitiva pautados no consenso entre interesses públicos e privados, 

consenso que exclui sistematicamente atores e processos que não se encaixem no parâmetro 

de relevância estratégica
4
.  

 

Ensaio de uma conclusão: possibilidades da política 

 

  Fica então a indagação sobre as possibilidades da política e da cidadania em 

contraponto a todo esse processo de despolitização das cidades. É possível pôr em prática 

modelos de sustentabilidade urbana que não estejam submetidos à hegemonia do capital?  

Nesse campo, entram a imaginação e a utopia como diretrizes ao pensamento crítico, 

baseado em racionalidades plurais, que oferecem uma nova confiança na ação política para 

além dos padrões tradicionais de mudança social. 

Um dos fatores que favorecem a despolitização das esferas decisórias sobre a cidade, 

segundo Vainer (2002), é a reificação das escalas de ação política. Conforme já foi visto 

acerca do discurso hegemônico sobre o planejamento e a gestão das cidades, voltados às 

demandas do mercado transnacional, articulam-se local e global enquanto escalas prioritárias 

de ação. Tal leitura elimina a instância nacional, pois esta seria  limitada demais para regular 

os fluxos globais da economia e ampla demais para responder às demandas específicas de 

cada cidade que precisa se adequar ao mercado. Assim, a escala global é tratada como 

instância regida por regras objetivas, preestabelecidas, impassíveis a decisões que não sejam 

informadas pela racionalidade de mercado. De outro lado, o local aparece como unidade 

construída sob o consenso de uma parcela integrada da sociedade, do mesmo modo, não 

conflituosa.  

Assim como Vainer, acreditamos que “as escalas não são dadas, mas são, elas 

mesmas, objeto de confronto, como também é objeto de confronto a definição das escalas 

prioritárias onde os embates centrais se darão”(p.146). Ou seja, a reificação das escalas 

impede que se percebam os processos políticos por meio dos quais são elas construídas, bem 

como a participação dos Estados Nacionais tanto nas decisões que se dão no contexto 

internacional quanto na consecução de projetos locais.  

Um pensamento que procure ultrapassar a visão de que há apenas um único caminho 

para garantir o desenvolvimento urbano é também aquele que confia nas ações transescalares, 

sem que isso signifique se prender a uma visão homogênea sobre o local, o nacional e o 

global.  Vainer, Coraggio (1994) e Sousa Santos (2002) apostam em soluções transescalares 

na medida em que deixam de tratar a cidade como um objeto ou um projeto ideal 

inalcançável; nem o problema nem a solução para a sustentabilidade. A cidade é o contexto 

das disputas e dos conflitos que a modernidade produziu, por isso, é também o contexto da 

emancipação conquistada nas lutas pela cidadania democrática.  

O problema da sustentabilidade urbana permanece em aberto, pois ele nunca se 

soluciona, já que a própria cidade é o território do constante e inacabado exercício da 

cidadania por meio da participação dos atores sociais na realização de seus direitos e deveres. 

O que isso significa em termos práticos para o campo do planejamento e da gestão urbana?  

Significa muito coisa e, ao mesmo tempo, muito pouco. 

                                                 
4
 Exemplo marcante dessa situação foi a Operação Urbana do Isidoro, na região norte de Belo Horizonte 

regulamentada pela Prefeitura em 2010, pois se trata de um grande projeto de ocupação e intervenção 

urbanística,   idealizado sem a efetiva participação das populações já residentes na região, pois o Poder Público 

considerou como agentes relevantes ao desenvolvimento da área apenas os proprietários oficiais e os 

empreendedores futuramente responsáveis pela  valorização estratégica de toda a região.  



 
 

 

Significa que planejamento, gestão e regulação não são matérias restritas a 

especialistas, administradores, gestores, acadêmicos ou o quem for. As cidades, as 

metrópoles, as regiões, as localidades, as nações, todas representam universos em constante 

transformação, sobre as quais são formulados os mais variados conhecimentos e onde se 

confrontam visões de mundo, racionalidades e interesses irredutíveis uns aos outros. Os 

planejamentos, projetos, leis e quaisquer outras formas de regulação acabam por cristalizar 

determinadas visões da cidade como as mais corretas ou mais apropriadas, dependendo do 

contexto político onde se constroem os necessários consensos. Quando estes se impõem pela 

exclusão de boa parte da população de uma cidade, impedida de participar por ser incapaz de 

garantir o acesso formal à moradia e outros direitos ao ser  expulsa pela expansão truculenta 

da demanda imobiliária, não são verdadeiros consensos, pois se apóiam na negação do outro, 

de sua cidadania e dignidade.                 

É preciso então que as alternativas sejam pensadas também por um pensamento 

alternativo, que se negue a aceitar a sustentabilidade possível de acordo com as leis do 

mercado. Um pensamento que se proponha a potencializar possibilidades como a economia 

solidária e popular, aplicada em vários lugares do mundo
5
 ou a luta urbana por meio de 

pressões políticas, ocupações em massa, mobilização comunitária e ações judiciais 

inovadoras, como é o caso dos movimentos urbanos em Belo Horizonte
6
, para ficar com 

apenas dois exemplos, que merecem ser conhecidos mais profundamente, apoiados e 

multiplicados.  

Por fim, partindo da aposta de Souza (2003), na sua visão crítica do planejamento e 

gestão urbanos, de que a autonomia é objetivo primordial a ser perseguido em detrimento do 

consenso, ficamos ainda com as palavras que ele cita de Castoriadis – “a história é um 

processo radicalmente aberto à contingência” (p.185) – pois o horizonte da política está 

sempre se movendo; é preciso persegui-lo como meta, sem nunca alcançá-lo plenamente.    
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